
4) Devem os artigos 3.o, n.o 1, 6.o […] e 7.o, n.o 1, da Diretiva 93/13/CEE do Conselho, ser interpretados no sentido de que, 
em caso de celebração do mesmo contrato por vários consumidores com o mesmo profissional, é possível declarar que 
as mesmas cláusulas são abusivas para o primeiro consumidor e justas para o segundo consumidor e, na afirmativa, 
pode isso ter por consequência que o contrato seja declarado nulo para o primeiro consumidor mas válido para o 
segundo ficando este, por conseguinte, sujeito a todas as obrigações dele resultantes?
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